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AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro designado por força das disposições contidas na Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de Março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de Março de 2016, torna pública que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO, exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, do tipo Menor Preço por Item, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n° 15.643/2011, tendo como interessada ao Instituto Estadual de Educação Rural ABAITARÁ.
________________________________________________________________________________
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1611-00015-00/2015
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de MATERIAL DO CAMPO (lima, enxada, carriola, pneu de carriola, foice...), para tender desta forma as necessidades deste Instituto Estadual Rural Abaitará.
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 16.011.12.368.1269.2087 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
VALOR ESTIMADO: R$ 15.224,10
DATA DE ABERTURA: 29 de SETEMBRO de 2016 às 09h00min (horário de Rondônia)

LOCAL: O Pregão será realizado na sala de Licitações nas dependências da SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente no endereço eletrônico http://www.rondonia.ro.gov.br/supel/licitacoes/ (site oficial).
Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone: (69) 3216-5318, através do e-mail cplms2011@hotmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no endereço Av. Farquar, 2986 – Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Edifício Pacaás Novos, 2º Andar - CEP 76.820-408, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia). 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e Sistema estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Porto Velho - RO, 02 de setembro de 2016.

FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro da Equipe Beta - SUPEL/RO

PREGÃO PRESENCIAL

Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO

S
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       P

           E

               L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216 - 5318


EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO

1. PREÂMBULO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro designada por força da Portaria nº 006/GAB/SUPEL, de 22 de Março de 2016, publicada no DOE nº 55, de 28 de Março de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO, exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, do tipo Menor Preço por Item, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n° 15.643/2011, tendo como interessada a Instituto Estadual de Educação Rural ABAITARÁ.
1.1. 
Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, foi cuidadosamente examinado pelas Licitantes, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste Edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens.

1.2.
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br (site oficial).

1.3. 
A Sessão de Abertura deste Pregão Presencial iniciar-se-á com o credenciamento dos interessados e a entrega das Propostas de Preços - Envelope I e da Documentação de Habilitação - Envelope II, no dia, hora e endereço abaixo:

DIA: 29 de SETEMBRO de 2016
HORA: 09h00min (horário local)
ENDEREÇO: 
SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA, situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio.
2.  DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.
2.1. DO OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE MATERIAIS DE CONSUMO (lima, enxada, carriola, pneu de carriola, foice...) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COORDENADORIA DO CAMPO/ABAITARÁ, conforme quantitativos e detalhamentos prévios descritos no Termo de Referência - Anexo I deste edital.
2.1.2.
O fornecimento dos objetos, objeto deste Certame, será realizado de acordo com as cláusulas e condições avençadas, especialmente as dispostas no Anexo I - Termo de Referência, as normas ditadas pelas Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993, bem como o restante da legislação aplicável, ensejando a devida responsabilização dos autores pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme a competência.

2.2. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS OBJETOS
2.2.1. Local: Os materiais deverão ser entregues na SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, de segunda à sexta-feira, das 08h:00min às 12h:00min e das 14h:00min às 17h:00min.

2.2.2. Prazo: O prazo para entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da Nota de Empenho a(s) empresa(s) detentoras (s), para realizar a entrega de forma integral dos materiais, de acordo com o principio da razoabilidade e proporcionalidade.

2.2.3. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subseqüente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão.

2.2.4. Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os materiais, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada á Diretoria Geral do Instituto de Educação Rural Abaitará, que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo poderá ser prorrogado ou não.

2.2.5. Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, o Instituto de Educação Rural Abaitará aplicará as sanções administrativas previstas neste Edital.
2.3. DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS
2.3.1. O objeto será recebido conforme disposto no artigo 73, II da Lei Federal 8.666/93:

a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável designado pela Direção Geral do IEERA, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis;

b) DEFINITIVAMENTE, por Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente devidamente nomeada pela autoridade competente, após a aferição da qualidade, quantidade e execução cumpriram rigorosamente com o especificado neste instrumento, e consequente certificação da Nota Fiscal/Fatura, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

2.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da aquisição, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.
2.4. SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

2.4.1. A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

a) A Contratada deverá substituir os materiais recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução de Materiais a ser emitido pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente do IEERA; 

b) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior;

c) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, o IEERA se reservará ao direito de proceder à devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT e descontará o valor dos créditos a que faça jus a Contratada, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

d) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes aos materiais devolvidos pelo IEERA. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial dos valores;

e) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente deste IEERA, autorizando o descarte do material como bem lhe convier;
f) Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr a expensas da Contratada.
3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 16 do decreto Estadual nº 12.234/06.

3.1.1. Caberá o pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio e ou equipe técnica que elaborou o Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados o pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail: cplms2011@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (69) 3216-5318.
3.4. A decisão do pregoeiro quanto à petição será prestada pelo mesmo instrumento informado pela empresa licitante.

3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão publicadas nos mesmos meios que o texto inicial, em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, obedecendo à legislação pertinente, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NO ART. 47, INCISO I DA LEI COMPREMENTAR Nº 123/2006 E DO DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/11. 
4.1. No ato da sessão pública a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

4.2. Para os efeitos deste Edital, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

4.2.1. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

4.2.2. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

4.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido, previstos no art. 42 e subsequentes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

4.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

4.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

4.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.3.7. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

4.3.8. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendários anteriores;

4.3.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.4. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

4.5. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).
4.6. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.7. Como requisito para participação no PREGÃO PRESENCIAL o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

4.7.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

4.8. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL somente:

4.8.1. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte que atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

4.9. Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.9.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.9.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

4.9.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.10. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.10.1. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 

a) apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.10.2. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.10.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
5.  DO CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. 
No inicio da sessão, cada empresa Licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, comprovando por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

5.2. 
Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de um documento de identificação oficial com foto e, ainda, de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

5.3. 
Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento de identificação oficial com foto e copia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4. 
Os documentos exigidos nos itens 5.2 ou 5.3 deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números I e II, em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência e autenticação do Pregoeiro e ou Equipe de Apoio, a qual será juntada ao processo.

5.5. 
Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa Licitante.

5.6. 
A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 5.2 e 5.3 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.7.
As microempresas ou a empresa de pequeno porte deverão apresentar ao Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3°, §4°, da Lei Complementar n° 123/06, podendo ser usado como modelo o Anexo VIII deste Edital.

5.8. 
Declaração de Habilitação podendo ser usado como modelo o Anexo VII deste edital, com firma reconhecida em cartório, informando que se encontra em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, bem como que atende às exigências do edital relativas à habilitação jurídica e a qualificação econômica financeira. Serão impedidas de participar deste certame licitatório, as licitantes que não apresentarem essa declaração (Inc.VII, Art. 4º, Lei 10.520 de 17.07.2003) o Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS – (ENVELOPE – I)

No Sobrescrito do Envelope I – Proposta de Preços a Licitante mencionará:

	ENVELOPE 1- PROPOSTA DE PREÇOS

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE


6.1. 
As Licitantes deverão apresentar as propostas de preços para a aquisição objeto deste Pregão Presencial, conforme exigência deste Edital do Anexo I - Termo de Referência e demais Anexos.

6.2. 
As Propostas de Preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, redigida em Língua Portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador da Licitante.

6.3. 
As Propostas de Preços deverão conter:

6.3.1. 
O carimbo padronizado do CNPJ, podendo ser impresso nas folhas essas informações;

6.3.2.
Descrição detalhada, bem como o quantitativo, unidade e os valores unitário e total;

6.3.3.
Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;
6.3.4.
Local de execução;

6.3.5.
Prazo de execução;

6.3.6. 
Declaração Independente de Proposta, podendo ser usado como modelo o ANEXO IX deste Edital, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO;

6.3.7. 
Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência do presente Edital;
6.3.8. 
No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
6.3.9. 
Os licitantes deverão considerar no cálculo de suas propostas, quando aplicável, a carga efetiva líquida do ICMS vigente nas operações internas do Estado de Rondônia para o serviço, sob pena de não o fazendo, terem suas propostas desclassificadas.
6.3.9.1. Considera-se carga efetiva líquida do ICMS, o valor do imposto incidente na operação tais como: 

a) – a alíquota aplicável;

b) – a base de cálculo utilizada; 

c) – os incentivos fiscais concedidos.

6.3.10.
 Apresentar os Dados do Representante Legal podendo ser utilizado como modelo o Anexo IV deste Edital.
6.3.11. 
Encerrada a etapa de lances e negociação de preços a licitante vencedora deverá (caso seja solicitado), entregar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), nos mesmos moldes descritos no edital como proposta definitiva de preços, contendo expressamente os valores ofertados no último lance negociado. 

6.3.12.
Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

6.3.12.1.
Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação aplicável;

6.3.12.2.
Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito capazes de dificultar o julgamento;
6.3.12.3.
Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;
6.3.12.4.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará desclassificação de propostas, desde que não haja prejuízo no cumprimento das futuras obrigações.
6.4. Critério de desempate;

· 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.

· 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

· 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

7.  DA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE II)

No Sobrescrito do Envelope 2 - Documentos de Habilitação a Licitante mencionará:

	ENVELOPE 2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE


7.1. 
As Licitantes deverão apresentar os seguintes documentos, em Original ou Cópia autenticada, no cartório ou por servidor da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa, em envelope separado da proposta de preços na data e horário estabelecidos neste edital.
7.2.
A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:

7.2.1. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014.
7.2.2.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

7.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.2.3.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

7.2.4. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

7.2.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.2.7. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

7.2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art. 43). 
7.2.8.1.
 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.2.8.2.
 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.2.8.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

                 7.2.8.3. 
As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

7.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

7.3.1. Cédula de Identidade do responsável legal.

7.3.2. 
Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com as devidas alterações, em vigor;

7.3.3. 
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.3.4.
 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.3.5. 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

OBSERVAÇÃO: As empresas que apresentarem o Contrato Social para a fase de credenciamento se isentarão de apresentarem novamente dentro dos documentos de Habilitação. 

7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).

7.5. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos, conforme art. 30, II, da Lei n° 8666/93 com o objeto desta licitação, podendo ser usado como modelo o Anexo VIII - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica deste Edital. 

a1) O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação.
7.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

7.7. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

7.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

7.9. A Documentação de Habilitação apresentada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.10. O pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentação, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

7.11. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 7, e seus subitens;

7.12. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser Habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital;

7.13. Se a licitante classificada for Inabilitada, o pregoeiro examinará a licitante subsequente de menor lance, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.

7.14. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão inaugural, a critério do pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão;

7.15. O pregoeiro após HABILITAÇÃO encerrará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública. 

7.16. A Documentação de Habilitação acima exigida poderá ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF:
7.16.1.
CADASTRO DA SUPEL - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o Certificado de Registro Cadastrado – CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo CRC, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.

7.16.2.
SICAF - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o SICAF- Sistema de Cadastramento de Fornecedores, emitido pela Licitante, devidamente assinado, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo SICAF, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.
7.17. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
7.18. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

7.19. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

7.20. Os documentos deverão estar devidamente atualizados, em envelope separado da proposta de preços na data e horário estabelecidos neste Edital. A validade das certidões emitidas pela Internet fica condicionada à confirmação no endereço Presencial mencionado no corpo das mesmas devendo preferencialmente ser apresentadas em original.

7.21. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital dentro do Envelope nº 02 deverão, de preferência, serem entregues numerados seqüencialmente e na ordem indicada no Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.

7.22. O Pregoeiro é reservado o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.23. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

8. DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. A sessão do Pregão Presencial para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços – (Envelope I) e os documentos de habilitação – (Envelope II), será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo, subitem 1.3 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios a seguir:

8.1.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8.1.2. Identificação e credenciamento de 01 (um) representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação, conforme Anexo VII deste Edital.

8.1.3. Recolhimento dos Envelopes I – Proposta de Preços e II – Documentos de Habilitação.

8.1.4. Abertura dos envelopes I - Proposta de Preços e leitura pelo Pregoeiro em voz alta, dos preços cotados.

8.1.5. Verificação da conformidade das propostas com os requisitos do Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento às exigências contidas no item 6 e seus subitens.

8.1.6. 
Das propostas que atenderem ao item 6 e seus subitens do Edital serão classificadas para participarem da fase competitiva, a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de menor preço.

8.1.7. 
Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, o Pregoeiro classificará do menor para o maior preço as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inc. IX, Art. 4º, Lei 10.520 de 17/07/2002).

8.1.8. 
No caso de empate entre as propostas escritas, será procedido sorteio conforme Art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93, a ser realizado imediatamente após a constatação do empate.

8.1.9. 
Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo o Pregoeiro conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para consulta externa, sendo que este tempo só poderá ser concedido por 2 (duas) vezes. Os lances verbais serão efetuados, até que se esgotem as ofertas por parte das Licitantes.

8.1.10. 
A convocação para a oferta de lances verbais pelo Pregoeiro terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o menor preço, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.

8.1.11. 
O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor valor. Os demais lances verbais a partir do segundo deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e decrescentes.

8.1.11.1.
Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, o Pregoeiro poderá estabelecer lances mínimos de R$ 10,00 (dez reais) de diferença, em relação ao lance anterior, visando disciplinar e agilizar o procedimento competitivo;

8.1.11.2. 
A Licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem 8.1.9, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não oferecer lance.

8.2. 
Ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço, e análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de menor lance ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

8.3. 
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declara a licitante vencedora.

8.4. 
Caso a oferta não seja aceitável ou a Licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que uma Licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarada vencedora.

8.5.
Negociação direta com o proponente de menor cotação na fase de lances verbais, para a obtenção de melhor preço, se for o caso.

8.6. 
Aclamação da Licitante vencedora.
8.7.
Vistas e rubricas pelos representantes legais presentes, em todas as propostas de preços, e nos documentos de habilitação do vencedor.

8.8.
Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pelo Pregoeiro, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido.

8.9. 
Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, o Pregoeiro, solicitar da licitante vencedora, nova proposta dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;

8.10. 
Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro e pelos representantes legais dos participantes, presentes à sessão;

8.11. 
Os envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta Licitação (caso não seja solicitado sua devolução no encerramento da sessão). Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes, mediante requerimento, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

8.12. 
Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para retirar o Instrumento Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

8.13.
No caso da sessão do Pregão Presencial, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

9.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. As despesas decorrentes do presente processo, para todos os itens constantes da SAMS, correrão à conta do:

Programa de trabalho: 16.011.12.368.1269.2087 - Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade

Elemento de despesa: 339030 (Materiais de Consumo);
Fonte de recursos: 0100 (Recursos do Tesouro Estadual).
10. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

10.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual, a contar da data de sua assinatura/retirada. 

10.1.1. O Termo de Contrato poderá ser substituído, a critério do ordenador de despesas, com base no disposto do § 4º, do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/93.

10.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

10.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e ao Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
10.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

10.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

10.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada, além do cumprimento das obrigações constantes das especificações dos serviços, obriga-se a:

a) Assinar/Retirar o Instrumento Contratual ou documento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

b) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados à outra empresa;

c) Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem e transporte do objeto, desde a fábrica até o local de entrega previsto neste instrumento;

d) Substituir a mercadoria, no prazo de até 05 (cinco) dias, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste instrumento ou que apresentarem vício de qualidade;

e) Comunicar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, no prazo de 1 (um) dia útil, a ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado;
g) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir sobre a aquisição, inclusive com as despesas referentes a seguro e transporte, quando ocorrerem;

h) Arcar com as despesas de qualquer natureza, em todo caso de devolução ou extravio dos materiais;

i) Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado, sendo que sua inobservância implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;

j) Manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação como condição para celebração do Instrumento Contratual e efetivação do pagamento.
k) Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. Além das obrigações legais e regulamentares, a Contratante deverá:
a) Efetuar o recebimento definitivo dos materiais através da Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente do IEERA, verificando se estão em conformidade com o solicitado;

b) Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento do material, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso;

c) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas;

d) Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento.
13. CONDIÇÕES GERAIS 

13.1. A adjudicação será para a empresa que apresentar a proposta, de acordo com as especificações técnicas deste Termo e, ofertar o menor preço do item cotado;

13.2.
Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

13.3.
Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Termo.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.
14.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
14.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.
14.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
14.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
14.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
14.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
14.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
14.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
14.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	5
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	5
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	4
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	8
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	1
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	1
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	11
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	5
	3,2% por dia

	12
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	4
	1,6% por dia

	13
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	3
	0,8% por dia

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	3
	0,8% por dia

	15
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	16
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	2
	04% por dia

	17
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	2
	0,4% por dia

	18
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	2
	0,4% por dia

	19
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	1
	0,2% por dia

	20
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	1
	0,2% por dia

	21
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	1
	0,2% por dia

	22
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	1
	0,2% por dia

	23
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	1
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
14.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
14.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
14.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
14.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
14.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
14.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15. PAGAMENTO:
15.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, através de ordem bancária creditada na conta corrente da Contratada, após a apresentação do documento fiscal correspondente e aceite definitivo, com a verificação de conformidade do material com as exigências contidas neste instrumento, da atestação da nota fiscal/fatura e não haja impeditivo imputável à Contratada.
15.2. A Contratada deverá entregar a(s) Nota(s) Fiscal (is) na SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, a qual deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.
15.3. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

15.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o IEERA.

15.5. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal.

15.6. A Contratante pode deduzir do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste instrumento.

15.7. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no IEERA.

15.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.234/2006.

17.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

17.3. O Pregoeiro ou a Autoridade Competente é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

17.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo pregoeiro.

17.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA.

17.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Presencial.

17.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

17.11. As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA a finalidade e a segurança da contratação.

17.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

17.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

17.14. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

17.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

17.16. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 12.234, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº 123/06. 

17.17. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

17.18. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

17.19. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5365, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
19. DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18. ANEXOS

18.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I

     Termo de Referência;

ANEXO II
Carta Proposta de Preços (modelo) e Estimativa de Preços;

ANEXO III
Dados do Representante Legal (modelo);

ANEXO IV
Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo);

ANEXO V
Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor (modelo);

ANEXO VI
Declaração de microempresa ou da empresa de pequeno porte (modelo);

ANEXO VII
Declaração de Habilitação (modelo);

ANEXO VIII         Atestado de Capacidade Técnica (modelo);
ANEXO IX            Modelo De Declaração De Elaboração Independente De Proposta
          ANEXO X                Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO XI              Minuta de Solicitação de Adesão à ARP.
Porto Velho/RO, 02 de setembro de 2016.

FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro da Equipe BETA/SUPEL/RO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

16011 – Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará. 

Criado com o advento da Lei Complementar n°. 732 de outubro de 2013, entidade de natureza autárquica, com personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa, patrimonial e financeira, vinculada a Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, sediado na Rodovia 010, KM 32, Setor Abaitará, Município de Pimenta Bueno, tendo por finalidade a oferta de cursos na voltados ao ensino agroecológico e ambiental, nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos.

1. APRESENTAÇÃO

Em atendimento aos artigos 14 e 15 da Lei 8.666/93, a elaboração deste Termo de Referência tem como objetivo a definição precisa do objeto a ser adquirido, apresentando subsídios necessários para deflagrar processo licitatório para REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de MATERIAL DO CAMPO, para atender desta forma as necessidades deste Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará, conforme quantidade e demais especificações constantes neste instrumento.
Deste modo, contém este projeto os elementos essenciais fixados na referida lei, descritos de forma a subsidiar os interessados em concorrer no certame e a preparar sua documentação de habilitação e proposta.

Visa também, otimização do resultado no processo de licitação, possibilitando ampla competição, atendendo o princípio da isonomia e resguardando os interesses da Administração Pública.

2. OBJETO:

REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de MATERIAL DO CAMPO (lima, enxada, carriola, pneu de carriola, foice...), para atender desta forma as necessidades deste Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará, conforme especificações contidas no Anexo I.

3. JUSTIFICATIVA

O Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará, criado pela Lei Complementar Nº 732 de 03 de outubro de 2013, é uma entidade de natureza autárquica, vinculado à Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, dotado de autonomia administrativa, patrimonial e financeira, sediado no Município de Pimenta Bueno, Estado de Rondônia.

O IEERA é uma instituição destinada à oferta de educação básica e superior, com ensino médio integrado à educação profissional e cursos superiores tecnológicos, voltado à educação do campo, e para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão da instituição e dos cursos ofertados, o Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará integra o Sistema Estadual de Ensino, seguindo as normas estabelecidas pelo Conselho de Educação do Estado de Rondônia.

A contratação pleiteada é de extrema importância para as atividades deste IEERA tendo em vista sua necessidade, bem como sua utilização nas atuações deste IEERA, direta ou indiretamente, para proporcionar base de cultura geral e iniciação técnica, que permitam ao educando integrar-se na comunidade e participar do trabalho produtivo, preparando-o para o exercício de atividade especializada e, no exercício de suas atividades buscará a consecução dos seus objetivos.

Visando o alcance maciço da efetivação dos princípios da eficiência e planejamento neste Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará, é que se faz mister a deflagração do processo em tela.

Os materiais de campo neste pleiteado, serão de suma relevância para a continuidade das atividades práticas das disciplinas que compõem a grade curricular deste Instituto de ensino, bem como, materiais que são utilizados freqüentemente junto à marcenaria.

Desta feita, a objetivação para o deferimento da realização certame em tela encontra-se legal diante das legislações que regem a esfera licitatória. 

Ressalta-se por fim, que a falta dos materiais neste pleiteado poderá causar prejuízos incalculáveis ao ensino dos alunos e na inatividade da marcenaria.  

Considerando o princípio do planejamento e eficiência da gestão pública, faz-se mister a deflagração do procedimento licitatório, visando atender as eventuais e futuras  demandas deste Instituto.

Conforme art. 3º, incisos II, III e IV do Decreto nº 18.340/13, a Agência IDARON optou por registrar preço por se tratar de materiais que serão adquiridos de forma parcelada, outras secretarias podem ser atendidas através de carona e por não ser possível mensurar o quantitativo exato que será utilizado em cada obra/reforma.

De outro giro, justifica-se a escolha do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, pois ele se caracteriza como um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e ao fornecimento de bens com vista a contratações eventuais, que poderão, ou não, ocorrer. O fornecedor registrado tem, apenas, a expectativa de direito de contratar com a Administração dentro do prazo de validade da ata. Por isto que, diferentemente do sistema convencional de licitação, a Administração não necessita de contar com prévia dotação orçamentária, conforme exige o inciso II do Art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige declaração do ordenador de despesas referente à adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
O interesse deste IEERA pela formalização do Sistema de Registro de Preços considera ainda as vantagens efetivas e práticas permitindo uma ampla concorrência no certame das aquisições previstas para o exercício, sendo que os materiais faltosos poderão ser então enquadrados na modalidade pertinente de licitação ou dispensa de licitação, bem como redução significativa do número de procedimentos licitatórios com consequente redução dos custos para a Administração, agilidade na hora da aquisição dos bens, atendimento de demandas imprevisíveis e maior transparência das aquisições.

O registro de preços visa prever adequadamente o consumo dos materiais e, sobretudo, dispor de estoque suficiente, bem como possibilitar que o material adquirido.

Com relação ao planejamento e a objetividade, de observação obrigatória, este Termo de Referência detalha a contratação de forma objetiva e leva em consideração as necessidades reais, além de fornecer à Administração os elementos necessários ao adequado planejamento administrativo, financeiro e orçamentário.

Diante do exposto, entendemos que se justifica tal procedimento.

4. LOCAL E PRAZO DA ENTREGA:

Local: Os materiais deverão ser entregues na SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, de segunda à sexta-feira, das 08h:00min às 12h:00min e das 14h:00min às 17h:00min.

Prazo: O prazo para a entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da Nota de Empenho a(s) empresa(s) detentoras (s), para realizar a entrega de forma integral dos materiais, de acordo com o principio da razoabilidade e proporcionalidade

Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subseqüente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão.

Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os materiais, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada á Diretoria Geral do Instituto de Educação Rural Abaitará, que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo poderá ser prorrogado ou não.

Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, o Instituto de Educação Rural Abaitará aplicará as sanções administrativas previstas neste Termo de Referência.

5. DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

O objeto será recebido conforme disposto no artigo 73, II da Lei Federal 8.666/93:

a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável designado pela Direção Geral do IEERA, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis;

b) DEFINITIVAMENTE, por Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente devidamente nomeada pela autoridade competente, após a aferição da qualidade, quantidade e execução cumpriram rigorosamente com o especificado neste instrumento, e consequente certificação da Nota Fiscal/Fatura, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da aquisição, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.

6. SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

a) A Contratada deverá substituir os materiais recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução de Materiais a ser emitido pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente do IEERA; 

b) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior;

c) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, o IEERA se reservará ao direito de proceder à devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT e descontará o valor dos créditos a que faça jus a Contratada, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

d) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes aos materiais devolvidos pelo IEERA . Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial dos valores;

e) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente deste IEERA , autorizando o descarte do material como bem lhe convier;

f) Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr a expensas da Contratada.

7. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas decorrentes do presente processo, para todos os itens constantes da SAMS, correrão à conta do:

Programa de trabalho: 16.011.12.368.1269.2087 - Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade

Elemento de despesa: 3339030.00 – Material de Consumo

Fonte de recursos:0100 (Recursos do Tesouro Estadual).

A emissão da Nota de Crédito e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, só será emitida quando for efetivada a compra de forma parcelada ou na totalidade dos materiais registrado pela IEERA.

Tratando-se de Registros de Preços, os desembolsos obedecerão à inteira conveniência da Administração, segundo as necessidades deste IEERA, ao longo do período de vigência do registro de preços. 

Cabe observar que a administração não se obriga à aquisição dos materiais registrados, nem a fazê-lo pelo quantitativo total previsto. Dessa forma o valor total obtido na licitação deve ser considerando somente como previsão de futuras e eventuais despesas.

Haja vista o contido no § 4° do Art. 15 da Lei n. 8.666/93, o qual não obriga a Administração firmar contrato com o vencedor do certame, ao contrário da licitação convencional, bem como o inciso II do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige declaração do ordenador de despesas referente à adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

A emissão da Nota de Empenho e os pagamentos ficarão a cargo de cada Órgão Adquirente (Órgão Gerenciador, Órgão Participante ou Órgão Aderente da Ata).

8. DA ESTIMATIVA DA DESPESA:

A pesquisa de preços no mercado visando estimativa de preços será realizada pela equipe da Coordenadoria Administrativa e Financeira do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará, e ainda pela equipe da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

9. NATUREZA DA AQUISIÇÃO:
De acordo com a Portaria nº 448/STN de 13/09/2002 e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, disponível no sítio eletrônico do Tesouro Nacional, as despesas orçamentárias estão enquadradas como materiais de consumo e nos elementos sub-elementos.

10. DO ENQUADRAMENTO:
A aquisição dos materiais enquadram-se como comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência/edital, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o §1º do art. 2º do Decreto nº 12.205/2006, sendo que este mesmo decreto, em seu artigo 4º, dispõe que nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica. 
11. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A ata terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

12. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (art. 4º do Decreto 10.898/2004).
13. UTILIZAÇÃO DA ATA

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do GOVERNO DE RONDÔNIA, ou qualquer outro Órgão tanta da Esfera Estadual, Federal quanto Municipal, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos da Art. 12 do Decreto Estadual 10898/04.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

As aquisições adicionais não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, permitindo-se a adesão desde que, ao todo, contadas todas as adesões, não se ultrapasse referido percentual do valor inicialmente licitado e registrado na ata originária, observado ainda, o prazo de sua vigência.

Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão ao Registro de Preços.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

l) Assinar/Retirar o Instrumento Contratual ou documento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

m) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados à outra empresa;

n) Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem e transporte do objeto, desde a fábrica até o local de entrega previsto neste instrumento;

o) Substituir a mercadoria, no prazo de até 05 (cinco) dias, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste instrumento ou que apresentarem vício de qualidade;

p) Comunicar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, no prazo de 1 (um) dia útil, a ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;

q) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado;
r) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir sobre a aquisição, inclusive com as despesas referentes a seguro e transporte, quando ocorrerem;

s) Arcar com as despesas de qualquer natureza, em todo caso de devolução ou extravio dos materiais;

t) Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado, sendo que sua inobservância implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;

u) Manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação como condição para celebração do Instrumento Contratual e efetivação do pagamento.
v) Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

e) Efetuar o recebimento definitivo dos materiais através da Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente do IEERA, verificando se estão em conformidade com o solicitado;

f) Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento do material, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso;

g) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas;

h) Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento.

16. PAGAMENTO

O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, através de ordem bancária creditada na conta corrente da Contratada, após a apresentação do documento fiscal correspondente e aceite definitivo, com a verificação de conformidade do material com as exigências contidas neste instrumento, da atestação da nota fiscal/fatura e não haja impeditivo imputável à Contratada.

A Contratada deverá entregar a(s) Nota(s) Fiscal (is) na SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, a qual deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

h) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

i) Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

k) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

l) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.
Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)
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EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

      e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o IEERA.

Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal.

A Contratante pode deduzir do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste instrumento.

A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no IEERA.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

f) Inexecução total ou parcial do contrato;

g) Apresentação de documentação falsa;

h) Comportamento inidôneo;

i) Fraude fiscal;

j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	5
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	5
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	4
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	8
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	1
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	1
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	11
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	5
	3,2% por dia

	12
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	4
	1,6% por dia

	13
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	3
	0,8% por dia

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	3
	0,8% por dia

	15
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	16
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	2
	04% por dia

	17
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	2
	0,4% por dia

	18
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	2
	0,4% por dia

	19
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	1
	0,2% por dia

	20
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	1
	0,2% por dia

	21
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	1
	0,2% por dia

	22
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	1
	0,2% por dia

	23
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	1
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

A contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites de artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s).

As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos pela autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei nº 10.520/02, no Decreto Estadual nº 18.340/13, e subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.
19. ANEXOS

Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS DA LICITAÇÃO – MATERIAL DO CAMPO.

Pimenta Bueno/RO, 21 de agosto de 2015.

	Requisitante

Lucilene Gonçalves

Diretora Pedagógica/IEERA

Matricula 3000.99101
	Autorização Da Autoridade Competente

Eliane Cristina Faria

Diretora Geral/IEERA

Matricula 300036882


ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS DA LICITAÇÃO – MATERIAL DE CAMPO.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DOS OBJETOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	UND DE MEDIDA
	QNT
	ELE. DE DESPESA

	1
	Lima  kf para enxada 8” a 10”
	Unid
	50
	33.90.30

	2
	Enxadão largo de aço, com cabo de madeira reflorestada,de 2,5 libras. 
	Unid
	50
	33.90.30

	3
	Foice roçadeira em aço sem ponta com olho de 35 mm diâmetro pintura verniz transparente , com cabo de madeira reflorestada.
	Unid
	30
	33.90.30

	4
	Enxadão estreito de aço, com cabo de madeira reflorestada, 2,5 libras.
	Unid
	40
	33.90.30

	5
	Cavadeira tipo boca de lobo média, boca articulada, com cabo, tipo light.
	Unid
	20
	33.90.30

	6
	Cabo para ferramenta, universal. 
	Unid
	50
	33.90.30

	7
	Pneu para carriola 3.25-8 com Câmara de Ar.
	Unid
	5
	33.90.30

	8
	Câmara de ar para carriola, 3.25-8.
	Unid
	20
	33.90.30

	9
	Carriola (Carrinho de Mão),  caçamba metálica rasa redonda de no mínimo 0,45mm e (chapa 26), braço metálico. Dimensões minimas: 1440 x 590 x 520mm. 
	Unid
	5
	33.90.30

	10
	Luvas de couro. Características:  luva confeccionada em raspa com reforço interno na palma e dedos. Indicado para serviços médios e pesados. Utilização: nos mais diversos segmentos, desde a construção civil ate as áreas mais pesadas industria metalúrgica e também nos mais diversos serviços de manutenção. Oferece proteção contra abrasivos, cortantes e perfurantes, calor e escoriantes.CA: 31.262.
	Par
	60
	33.90.30

	11
	SOMBRITE, Material: polietileno, Quantidade Proteção Luz: 50 %, largura :3,0m de largura, rolo com 50m.
	Rolo
	1
	33.90.30

	12
	Alicate Elétrico, para corte de dente e rabo dos suínos. Característica: corta e cauteriza a cauda dos animais simultaneamente. Facilitando o manejo e evitando hemorragias, temperatura: Máx. 300º Celsius; Leve e resistente; Voltagem: 220 V podendo ser bivolt também.
	Unid
	2
	33.90.30

	13
	Serrote de poda curva “12”, cabo de madeira.  
	Unid
	30
	33.90.30

	14
	Tesoura de jardim 200 mm para poda, lâmina em aço e cabo em polipropileno. 
	Unid
	30
	33.90.30

	15
	Plantadeira manual, com adubação conjugada. Características: material SAE 1020, galvanizada, madeira e cavadeiras substituíveis.  
	Unid.
	20
	44.90.52

	16
	Regador de plástico. Com capacidade para 5 litros.
	Unid
	30
	33.90.30

	17
	Serrote para madeira com cabo emborrachado. Características: Cabo de madeira ergonômico, proteção plástica para os dentes. Superfície lisa, lâmina de aço extra duro. tamanho: 20". Composição: 65 Mn, Madeira.
	Unid
	5
	33.90.30

	18
	Agulha modelo costura saco. Pacote com 10 agulhas, Tamanho mínimo de 5 cm. 
	Unid.
	10
	33.90.30

	19
	Mangueira amarela tubo isolador 7/16”. Características: isoladora para cerca elétrica,  equivalente a 10,6mm, rolo com 25m de mangueira,com proteção Solar. 
	mt
	30
	33.90.30

	20
	Catraca com isolador para cerca elétrica. Características: Usado para esticar o arame eletrificado no final da linha, catraca de aço galvanizado devendo ser acompanhada de catraca Isoladora. 
	Unid.
	50
	33.90.30

	21
	Isoladora Castanha Para Cerca Elétrica. Características: material ISOLADOR, termoplástico cor preto, Dimensão mínima: 70mm. Embalagem: 100 pçs. 
	Unid.
	40
	33.90.30

	22
	Isolador engate para porteira. Características: Peça de alumínio complemento do isolador com engate. Excelente condutor de eletricidade.
	Unid.
	30
	33.90.30

	23
	Lixa d`água nº 100. Folha grande.
	Unid
	100
	33.90.30

	24
	Lixa d`água nº 150. Folhas grande. 
	Unid
	100
	33.90.30

	25
	Disco de serra circular alta performance (48 dentes de widea).
	Unid
	13
	33.90.30

	26
	Parafuso cabeça chata para dobradiça 3.5x16 alta definição. Material resistente.
	Unid
	5000
	33.90.30

	27
	Cola para madeira alta definição. Peso liquido de 1 kg.
	Unid
	6
	33.90.30

	28
	Corrente de motosserra. Para motosserra sthil 66, Dentes de corte de aço especial cromados por eletrólise e rebites temperados, feitas à medida para os sabres e motosserras. 
	Unid.
	2
	33.90.30


(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 039/2016/BETA/SUPEL/RO

ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA
(VALOR DE REFERÊNCIA)
À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

 Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de materiais/bens ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:

DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de MATERIAL DO CAMPO (lima, enxada, carriola, pneu de carriola, foice), para tender desta forma as necessidades deste Instituto Estadual Rural Abaitará.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	Lima  kf para enxada 8” a 10”
	Unid
	50
	R$ 13,95
	R$ 697,50

	2
	Enxadão largo de aço, com cabo de madeira reflorestada, de 2,5 libras. 
	Unid
	50
	R$ 28,83
	R$ 1.441,50

	3
	Foice roçadeira em aço sem ponta com olho de 35 mm diâmetro pintura verniz transparente , com cabo de madeira reflorestada.
	Unid
	30
	R$ 28,22
	R$ 846,60

	4
	Enxadão estreito de aço, com cabo de madeira reflorestada, 2,5 libras.
	Unid
	40
	R$ 17,91
	R$ 716,40

	5
	Cavadeira tipo boca de lobo média, boca articulada, com cabo, tipo light.
	Unid
	20
	R$ 26,01
	R$ 520,20

	6
	Cabo para ferramenta, universal. 
	Unid
	50
	R$ 8,92
	R$ 446,00

	7
	Pneu para carriola 3.25-8 com Câmara de Ar.
	Unid
	5
	R$ 37,00
	R$ 185,00

	8
	Câmara de ar para carriola, 3.25-8.
	Unid
	20
	R$ 10,12
	R$ 202,40

	9
	Carriola (Carrinho de Mão),  caçamba metálica rasa redonda de no mínimo 0,45mm e (chapa 26), braço metálico. Dimensões minimas: 1440 x 590 x 520mm. 
	Unid
	5
	R$ 95,26
	R$ 476,30

	10
	Luvas de couro. Características:  luva confeccionada em raspa com reforço interno na palma e dedos. Indicado para serviços médios e pesados.
Utilização: nos mais diversos segmentos, desde a construção civil ate as áreas mais pesadas industria metalúrgica e também nos mais diversos serviços de manutenção. Oferece proteção contra abrasivos, cortantes e perfurantes, calor e escoriantes.CA: 31.262.
	PAR
	60
	R$ 13,06
	R$ 783,60

	11
	SOMBRITE, Material: polietileno, Quantidade Proteção Luz: 50 %, largura :3,0m de largura, rolo com 50m.
	Rolo
	1
	R$ 277,77
	R$ 277,77

	12
	Alicate Elétrico, para corte de dente e rabo dos suínos. Característica: corta e cauteriza a cauda dos animais simultaneamente. Facilitando o manejo e evitando hemorragias, temperatura: Máx. 300º Celsius; Leve e resistente; Voltagem: 220 V podendo ser bivolt também.
	Unid
	2
	R$ 131,87
	R$ 263,74

	13
	Serrote de poda curva “12”, cabo de madeira.  
	Unid
	30
	R$ 32,90
	R$ 987,00

	14
	Tesoura de jardim 200 mm para poda, lâmina em aço e cabo em polipropileno. 
	Unid
	30
	R$ 18,97
	R$ 569,10

	15
	Plantadeira manual, com adubação conjugada.
Características: material SAE 1020, galvanizada, madeira e cavadeiras substituíveis.  
	Unid.
	20
	R$ 112,12
	R$ 2.242,40

	16
	Regador de plástico. Com capacidade para 5 litros.
	Unid
	30
	R$ 21,04
	R$ 631,20

	17
	Serrote para madeira com cabo emborrachado. Características: Cabo de madeira ergonômico, proteção plástica para os dentes.
Superfície lisa, lâmina de aço extra duro. tamanho: 20".
Composição: 65 Mn, Madeira.
	Unid
	5
	R$ 19,75
	R$ 98,75

	18
	Agulha modelo costura saco. Pacote com 10 agulhas, Tamanho mínimo de 5 cm. 
	Unid.
	10
	R$ 2,56
	R$ 25,60

	19
	Mangueira amarela tubo isolador 7/16”. Características: isoladora para cerca elétrica,  equivalente a 10,6mm, rolo com 25m de mangueira,com proteção Solar. 
	mt
	30
	R$ 2,65
	R$ 79,50

	20
	Catraca com isolador para cerca elétrica. Características: Usado para esticar o arame eletrificado no final da linha, catraca de aço galvanizado devendo ser acompanhada de catraca Isoladora
	Unid.
	50
	R$ 9,18
	R$ 459,00

	21
	Isoladora Castanha Para Cerca Elétrica. Características: material ISOLADOR, termoplástico cor preto, Dimensão mínima: 70mm
Embalagem: 100 pçs. 
	Unid.
	40
	R$ 0,87
	R$ 34,80

	22
	Isolador engate para porteira. Características: Peça de alumínio complemento do isolador com engate. Excelente condutor de eletricidade.
	Unid.
	30
	R$ 24,32
	R$ 729,60

	23
	Lixa d`água nº 100. Folha grande.
	Unid
	100
	R$ 0,92
	R$ 92,00

	24
	Lixa d`água nº 150. Folhas grande. 
	Unid
	100
	R$ 0,86
	R$ 86,00

	25
	Disco de serra circular alta performance (48 dentes de widea).
	Unid
	13
	R$ 97,14
	R$ 1.262,82

	26
	Parafuso cabeça chata para dobradiça 3.5x16 alta definição. Material resistente.
	Unid
	5.000
	R$ 0,17
	R$ 850,00

	27
	Cola para madeira alta definição. Peso liquido de 1 kg.
	Unid
	6
	R$ 13,47
	R$ 80,82

	28
	Corrente de motosserra. Para motosserra sthil 66, Dentes de corte de aço especial cromados por eletrólise e rebites temperados, feitas à medida para os sabres e motosserras.
	Unid.
	2
	R$ 69,25
	R$ 138,50

	VALOR GLOBAL ----->
	R$ 15.224,10
	
	


Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.





(Local)............................., de 2016.

...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 039/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO III

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)

(Nome completo da empresa)

representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO: RG: CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CGC Nº: FONE: FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/ Av.: Nº :

Município: Estado : CEP.:

Conta corrente: BANCO:

Agência: Código da Ag.: Conta corrente nº:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2016.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local)............................., de 2016.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS

AO TRABALHO DO MENOR

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique à licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

(Local)............................., de 2016.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO VI

MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 20 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2016.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada ao pregoeiro, por ocasião da fase de “credenciamento”, sob pena de impedimento;
Obs. 3:
A falta deste documento não causa desclassificação da licitante, no entanto, a impede de negociar. 

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO VII

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

______________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF ______________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, art. 4º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, que se encontra em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social – INSS e com o FGTS, atende às exigências do Edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2016.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada o pregoeiro, por ocasião da fase de “credenciamento” sob pena de impedimento;
Obs. 3:
A falta deste documento impede a licitante, de apresentar  os envelopes I e II, e ainda, de participar  do certame licitatório. 

 (apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO VIII

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

· TEMPO DE FORNECIMENTO DO MATERIAL ______ (quantidade/meses/ano)

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

 EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/BETA/SUPEL/RO
ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação) (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: (a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; (d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de

____________________________________________________________

(assinatura do representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope I “Proposta de Preços”.
2. A falta deste documento causa a Desclassificação da licitante no certame licitatório.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO
ANEXO X

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ...............

PREGÃO PRESENCIAL : 0039/2016
PROCESSO: 01-1611.00076-00/2015
Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Edifício Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (69) 3216-5318, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para aquisição de MATERIAL DO CAMPO (lima, enxada, carriola, pneu de carriola, foice...), para atender desta forma as necessidades deste Instituto Estadual Rural Abaitará, conforme Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.
1. DO OBJETO
1.1. : REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de MATERIAL DO CAMPO (lima, enxada, carriola, pneu de carriola, foice...), para tender desta forma as necessidades deste Instituto Estadual Rural Abaitará.
2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. Os materiais deverão ser entregues na SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, de segunda à sexta-feira, das 08h:00min às 12h:00min e das 14h:00min às 17h:00min.
5.2. O prazo para a entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da Nota de Empenho a(s) empresa(s) detentoras (s), para realizar a entrega de forma integral dos materiais, de acordo com o principio da razoabilidade e proporcionalidade

5.3. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subseqüente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão.

5.4. Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os materiais, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada á Diretoria Geral do Instituto de Educação Rural Abaitará, que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo poderá ser prorrogado ou não.

5.5. Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, o Instituto de Educação Rural Abaitará aplicará as sanções administrativas previstas neste Termo de Referência.

6.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, através de ordem bancária creditada na conta corrente da Contratada, após a apresentação do documento fiscal correspondente e aceite definitivo, com a verificação de conformidade do material com as exigências contidas neste instrumento, da atestação da nota fiscal/fatura e não haja impeditivo imputável à Contratada.

6.2. A Contratada deverá entregar a(s) Nota(s) Fiscal (is) na SEDE do Instituto Estadual de Educação Rural Abaitará – IEERA situada à Rodovia RO 010, KM 32, Setor Abaitará, Pimenta Bueno – RO, a qual deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.
6.3. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o IEERA.
6.5. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal.
6.6. A Contratante pode deduzir do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste instrumento.
6.7. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no IEERA.
6.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.  As despesas decorrentes do presente processo, para todos os itens constantes da SAMS, correrão à conta do:

Programa de trabalho: 16.011.12.368.1269.2087 – Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade

Elemento de despesa: 339030 – Material de Consumo

Fonte de recursos: 0100 (Recursos do Tesouro Estadual)

8. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

8.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

8.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

8.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

8.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

8.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

8.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	5
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	5
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	4
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	8
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	1
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	1
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	6
	4,0% por dia

	11
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	5
	3,2% por dia

	12
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	4
	1,6% por dia

	13
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	3
	0,8% por dia

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	3
	0,8% por dia

	15
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	2
	0,4% por dia

	16
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	2
	04% por dia

	17
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	2
	0,4% por dia

	18
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	2
	0,4% por dia

	19
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	1
	0,2% por dia

	20
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	1
	0,2% por dia

	21
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	1
	0,2% por dia

	22
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	1
	0,2% por dia

	23
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	1
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

8.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

8.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

8.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

8.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
9 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

9.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de    Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
9.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

9.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

9.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

9.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”

10- DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.
10.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

10.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

10.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

10.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

10.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

10.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
11.1. A Contratada, além do cumprimento das obrigações constantes das especificações dos serviços, obriga-se a:

a) Assinar/Retirar o Instrumento Contratual ou documento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

b) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados à outra empresa;

c) Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem e transporte do objeto, desde a fábrica até o local de entrega previsto neste instrumento;

d) Substituir a mercadoria, no prazo de até 05 (cinco) dias, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste instrumento ou que apresentarem vício de qualidade;

e) Comunicar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, no prazo de 1 (um) dia útil, a ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado;
g) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir sobre a aquisição, inclusive com as despesas referentes a seguro e transporte, quando ocorrerem;

h) Arcar com as despesas de qualquer natureza, em todo caso de devolução ou extravio dos materiais;

i) Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado, sendo que sua inobservância implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;

j) Manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação como condição para celebração do Instrumento Contratual e efetivação do pagamento.
k) Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa.
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Além das obrigações legais e regulamentares, a Contratante deverá:
a) Efetuar o recebimento definitivo dos materiais através da Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente do IEERA, verificando se estão em conformidade com o solicitado;

b) Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento do material, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso;

c) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas;

d) Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento.
13. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

13.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
14.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

14.5. Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCO ROGÉRIO GABRIEL                                                            

Superintendente Estadual de Compras e Licitações   

MÁRCIA CARVALHO GUEDES

Gerente do Sistema de Registro de Preços
 EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2016/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO
ANEXO XI 

Minuta de solicitação de Adesão à ARP

	Ofício nº              


	                    Porto Velho, ................... de 2016.




Ao  Senhor

..................................................................

Superintendente Estadual de Compras e Licitações

NESTA

Assunto: 
Pedido de adesão à ata de registro de preços n° ........, que registra prelos relativos a material de ......
               Senhor Superintendente,

O órgão (informar a nomeclatura do órgão que solicita adesão), requer adesão na ata de registro de preços em epígrafe, nos seguintes itens e quantidades: (informar o número do item da ata , especificação e quantitativo em que se quer adesão)

Atenciosamente,

ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO                    REQUERENTE













__________________________________________________________________________________________________________________ 

Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha – Tel.: (69) 3216-5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho - RO

 Fernando Nazaré Fernandes
Pregoeiro da SUPEL/RO
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